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    PREFÁCIO




    O Império português presenciou importantes transformações nas formas de administrar e de governar seus diferentes espaços constituintes. O governo e a administração de tão distintos espaços exigiram um amplo uso de formas tradicionais e de novas lógicas administrativas, políticas, militares e jurídicas no amplo cenário de um Império marítimo descontínuo tanto fisicamente quanto nas formas de governação e administração.1 Tratando em particular do caso da América portuguesa, a Coroa via a necessidade da organização de estruturas administrativas e de uma burocracia apta à administração colonial, muito embora não houvesse um único modelo administrativo e governativo a ser seguido.2




    De acordo com Maria Verônica Campos3, o papel de cada um dos funcionários que compunha a administração colonial dependeu da geografia do poder nos diferentes espaços da América portuguesa. Nesse sentido, foram se estabelecendo algumas variáveis importantes para a configuração da administração nas diferentes localidades, como o papel das populações nas milícias, a importância das defesas externas e dos circuitos comerciais. Também houve importantes distinções dos espaços econômicos em que se diferenciavam as regiões de economia exportadora e portos, nas quais o poder da Coroa se fazia notar com mais força, e as regiões marginais, nas quais a presença dos potentados no controle das populações locais se destacava, revelando aí as diferentes hierarquias dos espaços coloniais na América, evidência da especificidade regional da administração colonial.




    Nesse sentido, Francisco Bethencourt4 percebeu, no processo de evolução governativa colonial, uma complexa malha administrativa que vai se ampliando, acompanhando o desenvolvimento econômico e social das diversas regiões. O século XVIII é o grande momento deste processo marcado pela criação de novas capitanias, e pelo deslocamento do poder para o Sul da Colônia. A maior densidade da malha administrativa se refletia nas necessidades cotidianas da população para a resolução de inúmeros problemas.




    Como evidência desse processo, esse século presenciou a emergência de uma expansão da organização judiciária, com o surgimento de um novo tribunal da Relação do Rio de Janeiro (1751) no topo da organização, e da organização intermediária, com o aumento de vinte e quatro comarcas. As capitanias mais povoadas viam-se num processo de subdivisão de novas comarcas como os casos de Minas e Bahia, revelando-se aí as hierarquias espaciais das capitanias, além de determinar as divisões e o controle administrativo. Os governadores-gerais viram seus poderes diminuídos com a ascensão em maior número dos governadores de capitania ao longo do século XVIII. Por outro lado, os cargos governativos ganharam em geral maior longevidade que em outros pontos do Império.5 Uma amostra desse poder é ilustrada pelos governadores de capitania, que foram bem representados por Gomes Freire de Andrada, que chegou a administrar as várias capitanias da Repartição Sul da Colônia a partir de 1748.




    Podemos, assim, afirmar que as análises que veem a administração nas Minas Gerais dos setecentos sob a ótica da centralização monárquica parecem minimizar o fato de que os próprios governadores não desfrutavam de uma perfeita autonomia administrativa que lhes permitisse desprezar as pressões da população colonial e aplicar de forma bem sucedida todas as ordens régias. Nesse sentido, as pistas existentes na documentação evidenciam atos da administração que se repetem, não sendo completamente cumpridos; e revelam as possibilidades de as ordens emanadas pelos governadores encontrarem formas alternativas de aplicação, o que aponta para o fato de que os governadores estavam longe de governarem sozinhos e se encontravam imersos em redes as quais contavam com o seu apoio, fazendo-se necessário um constante esforço de acompanhamento administrativo.




    Nesse sentido, o processo de institucionalização dos poderes metropolitanos nas Minas Gerais encontrou visões divergentes na historiografia, tendo em vista que a consolidação dos poderes metropolitanos conviveu com a presença de uma efetiva descentralização administrativa. Desse modo, a perspectiva de Russel-Wood (1998) sobre o processo de construção da administração em terras coloniais aponta que tal processo se deveu em grande medida à negociação dos colonos com a metrópole. Os colonos, assim, exerceram pressões capazes de modificar pelo menos parcialmente as políticas implementadas. Nesse sentido, as negociações em torno da tributação das Minas, as petições das populações ao rei, as resistências às políticas implementadas conformam boas evidências.6




    Negando a existência de um Império ultramarino português altamente centralizado, Russel-Wood percebeu alterações importantes na prática administrativa em que governadores e agentes administrativos se viam pressionados em uma variedade de circunstâncias que se ligavam ao exercício da sua autoridade em terras coloniais.




    Os governadores e agentes, desde os vice-reis aos magistrados regionais e aos funcionários da alfândega, não podiam manter- se isolados do ambiente que os rodeava, nem eram imunes a pressões, subtis ou não tanto, que podiam ir desde as políticas econômicas até às intensamente pessoais. Eram forçados a tomar decisões eminentemente humanas como o casamento ou aceitar, ou não, um convite para ser padrinho de alguém. Em vez de serem encaradas como uma indicação de fraqueza humana ou como minando a autoridade do soberano e a eficiente administração do império, foram precisamente essas qualidades que permitiram que os Portugueses enfrentassem adversidades avassaladoras por intermédio de uma acomodação selectiva às circunstâncias particulares de um império caracterizado pela diversidade cultural e étnica.7




    Conforme aponta Russel-Wood, a existência de um governo centralizado na metrópole, revelado na própria existência do Conselho Ultramarino a partir de 1642, convivia com um ambiente descentralizado no ultramar, onde as convergências de autoridades e jurisdições não raramente evoluíam para um ambiente de conflitos e tensões em que:




    Forças centrífugas ligadas a múltiplos pontos de tomada de decisão e a falta de coordenação entre administradores individuais e entre as agências administrativas enfraqueciam a efetividade da ação do governo. Isto abria espaço para que os colonos participassem da estrutura administrativa e da formulação ou implementação das políticas da Coroa8




    Os governadores e os agentes administrativos foram em grande medida os responsáveis pela descentralização e pela flexibilidade da administração, tais que permitiram que o Império se mantivesse ao longo dos anos. Ao contrário de serem entendidas como meras ações de enfraquecimento do poder real, foram vitais para o dinamismo desse poder9. É importante, no entanto, não minimizar o poder e a constante ação do governador e do monarca no sentido de manterem sob o seu comando as suas redes governativas e afirmarem o poder régio no espaço colonial. A existência de uma farta produção de correspondências entre os governadores, ministros e demais agentes administrativos coloca em evidência que as análises que insistem na ausência de um papel de coordenação dos governadores no espaço das capitanias podem ser de fato bastante relativizadas, tendo em vista o empenho constante destes governantes em se comunicarem com diversas autoridades, revelando certas práticas de coordenação de diversos procedimentos administrativos, e fazendo com que o governo colonial possuísse na prática cotidiana certa efetividade.




    Ao levar ainda mais longe a visão de descentralização administrativa, as análises feitas por Antônio Manuel Hespanha das sociedades coloniais não apenas negam a centralização política, como também enxergam o papel de um Estado bastante enfraquecido em terras coloniais. Apesar de todas as mudanças advindas da Restauração de 1640 na organização política portuguesa, Hespanha defende um espaço político colonial no qual os governadores escolhidos para o governo gozariam de uma imensa autoridade, o que reforçaria o caráter descentralizado da monarquia corporativa portuguesa.10 Segundo Hespanha, os governadores de capitania e vice-reis exerciam sua plena autonomia na administração colonial:




    Os governadores gozavam de um poder extraordinário (extraordinária potestas) [...] semelhante ao dos supremos chefes militares (dux). Tal como o próprio rei, podiam derrogar o direito em vista de uma ainda mais perfeita realização da sua missão. Nos regimentos que lhes eram outorgados, estava sempre inserida a cláusula de que poderiam desobedecer às instruções régias aí dadas sempre que uma avaliação pontual do serviço real o justificasse.11




    À luz dessas visões interpretativas sobre as relações de poder entre o centro e as periferias e a atuação dos governadores do Império português, percebemos alguns dos temas importantes para a compreensão da prática administrativa dos governadores na América portuguesa, e particularmente nas Minas Gerais do século XVIII. Nesse sentido, a ação dos governadores na capitania mineira poderia ser vista, segundo as análises existentes, enquanto parte do universo de consolidação da centralização monárquica, ou enquanto parte de um universo de relações de poderes descentralizados tanto na metrópole quanto na Colônia, e tais poderes reforçariam o caráter corporativo da monarquia portuguesa. Por fim, podemos ver a ação dos governantes enquanto parte do processo de consolidação dos poderes metropolitanos que se inseria em um contexto de administração descentralizada e flexível na América portuguesa e, por conseguinte, na capitania mineira, o que permitia a própria viabilidade da colonização.




    Se muitas análises recentes têm criticado as interpretações de um Estado particularmente fraco em terras coloniais, especialmente em se tratando da realidade experimentada na América portuguesa setecentista, alguns autores têm reforçado a presença de certa descentralização administrativa, na direção apontada por Russel-Wood, que permitiu que o Império português se dinamizasse.12 Sendo assim, Nuno Gonçalo Monteiro destacou a presença dos poderes metropolitanos no espaço colonial setecentista sem descartar a presença dos colonos na construção da governabilidade.




    Em vez de um modelo de centralização ineficaz, talvez seja mais adequado pensar o espaço político colonial como uma constelação de poderes, com alguma capacidade para mutuamente se limitarem, na qual as elites locais brasileiras se exprimiam politicamente, sobretudo por intermédio das câmaras municipais. Situar o recrutamento dos governadores das capitanias nesse complexo equilíbrio de poderes constitui, assim, o elemento fundamental a ponderar.13




    Em análise mais recente e mais específica para a história administrativa colonial, Laura de Mello e Souza não apenas criticou as análises que endossam uma presença menos eficaz do poder metropolitano na América portuguesa dos setecentos como também ressaltou a importância de se investigar as trajetórias individuais dos governadores para se perceber com maior nitidez os significados do mando nos espaços coloniais. Se os governadores podem ser percebidos como a sombra dos monarcas nos espaços coloniais, nem por isso deixavam de recriar na prática cotidiana as normas advindas da metrópole a partir de suas próprias experiências, imprimindo as suas próprias marcas no processo governativo.14 Ao chamar a atenção dos historiadores para a importância de se estudar as trajetórias administrativas dos governadores, Laura de Mello e Souza abriu novas perspectivas para os estudos dos governadores na história do Brasil colonial.




    O Estado estabelecia e mantinha o controle na Colônia através de um corpo de administradores e burocratas, escolhidos dentro de determinados critérios e atendendo a perfis comportamentais definidos. Nesta medida, ainda que houvesse uma descentralização administrativa, que, por sinal, era estimulada pelo governo central, cada capitania tinha suas atividades sistematicamente acompanhadas. Nelas o espaço para autonomia dos administradores e dos poderes locais tinha reduzidas chances de vir a colidir com os interesses e as diretrizes reinóis.15




    A partir dessas perspectivas é possível analisar a consolidação dos poderes metropolitanos na capitania das Minas Gerais em franca articulação com uma descentralização administrativa que permitia a participação dos colonos na administração, bem como permitia aos governadores estabelecerem relações mais próximas com os governados, os quais influenciavam as suas práticas administrativas na capitania. Percebemos aqui a grande pertinência desta perspectiva de Caio Boschi para a nossa pesquisa, tendo em vista que o autor não apenas percebe o crescimento do poder régio no espaço da capitania mineira, bem como defende a existência de uma descentralização administrativa, constantemente estimulada, mas que não deixava de ser controlada e acompanhada pelos governadores e pelo monarca.




    Desse modo, se apresenta como uma das importantes questões para se explorar na historiografia mineira, particularmente em se tratando dos governadores que administraram a capitania nas primeiras décadas do século XVIII, a tarefa de compreender em que medida a ação dos governadores foi importante na consolidação dos poderes metropolitanos. Nesse sentido, considerando como hipótese que a atuação do governador e capitão-general Gomes Freire de Andrada tenha colaborado para a consolidação dos poderes metropolitanos nas Minas, pretendemos nesta pesquisa analisar o modo de administrar de Gomes Freire de Andrada do ponto de vista da sua ação cotidiana na administração das Minas Gerais.




    É, portanto, de grande valia analisar a sua atuação nos acontecimentos diários que chegavam a seu conhecimento e demandavam algum tipo de ação, buscando aferir se o modo pelo qual costumava governar poderia de fato contribuir para a consolidação da administração metropolitana em uma perspectiva centralizadora; ou, por outro lado, se as pressões exercidas pelos governados eram capazes de impor limites mais sérios, que permitiam ao governador certa flexibilidade essencial para a presença do poder metropolitano em um quadro de descentralização administrativa. Nosso estudo pretende colaborar para a compreensão da atuação do administrador Gomes Freire de Andrada, que por mais tempo esteve no governo da capitania durante todo o século XVIII, revelando-se aí mais um dado que justifica a importância de se compreender o seu modo de governar nas Minas Gerais.




    Nesse sentido, outra questão de suma importância a ser analisada diz respeito à hipótese de seu governo ter sido construído mediante a negociação constante de sua autoridade com os colonos. Partindo dessa perspectiva, pretendemos verificar a atuação cotidiana do governador buscando compreender se de fato as suas ações permitiam avaliar a existência de negociações com os colonos e o modo como estas negociações se processavam durante o seu governo, bem como seria possível verificar em que medida as suas ações poderiam assumir um caráter bélico – contrário, portanto, às práticas de negociação da sua autoridade.




    A historiografia tem ressaltado a importância da análise dos conflitos cotidianos para compreender a lógica social e governativa da capitania. Nessa perspectiva, tem sido destacada, nos estudos das Minas setecentistas, a partir da segunda metade do século XVIII, a existência de uma conflitualidade social que estava presente nas diversas manifestações das relações sociais cotidianas na capitania. Assim, podemos perceber na historiografia mineira a presença de análises que trataram o tema dos conflitos cotidianos a partir de perspectivas diversas.16




    Podemos perceber, assim, que o termo “governo” não se prestava a definir todas as atividades que hoje conhecemos como governativas. A imprecisão dos termos “administração” e “governo” no Antigo Regime português refletia a própria estruturação do ordenamento administrativo da Coroa. Nesse sentido, Pedro Cardim observou a existência de várias administrações, contando com vários mecanismos dentro da lógica corporativa. A administração, sem ser unitária e homogênea, se assentava numa pluralidade que dizia respeito às relações estabelecidas pelos seus agentes com a Coroa, a partir de uma diversidade de vínculos e obrigações.17




    Segundo Cardim:




    Quanto à Coroa, não era um sujeito unitário, mas sim um agregado de órgãos e de interesses pouco articulados entre si, era uma universatis universitorum, estando longe de funcionar como um pólo homogênio de intervenção sobre a sociedade, situação que em parte, decorria do fato de, no seio da Coroa, existir uma série de organismos que não faziam derivar a sua identidade jurisdicional de um ato constituinte do rei, mas sim da sua própria auto-organização. Assim se explica a existência, no quadro da Coroa, de órgãos concorrentes na tramitação dos assuntos – situação que, de resto, está em foco no conflito que começamos por relatar, e no qual o Conselho Ultramarino foi alvo de ataques cerrados da parte de instituições que o encararam como um rival.18




    Como salientou Pedro Cardim, a diferença básica entre os dois termos encontra-se no fato de que no termo “governo” temos o seu sentido ligado a um âmbito mais executivo do Príncipe do Estado e, portanto, possui um sentido mais preciso do que o termo “administração” que, na sua própria semântica, se define primeiramente pela “ação de administrar ou governar alguma coisa”.19 Portanto, os dois termos se apresentam imprecisos, revelando a própria estrutura administrativa e de governo imperial caracterizada por uma diversidade de órgãos com suas variadas jurisdições, que, muitas vezes, poderiam se sobrepor.




    Aprofundando as discussões sobre a importância das redes no processo de governação no interior do Império português, Maria de Fátima Gouvêa inovou ao trazer para o âmbito da vida administrativa do Antigo Regime português o conceito de “redes governativas”. Reconhecendo o fato fundamental da participação das redes na estruturação do Estado Moderno e percebendo o papel central do rei, que fazia com que dele dependessem todas as redes que conformavam a governabilidade e a administração do Império, Gouvêa percebeu a adequação do conceito de redes governativas para avaliar as relações que se estabeleciam entre os próprios agentes administrativos. Deste modo:




    Considerando a governação portuguesa de fins do século XVII e início do século XVIII, é possível propor uma noção de rede governativa entendida como uma articulação estratégica de indivíduos no âmbito da administração. Essa articulação era o resultado, em grande parte, da combinação das trajetórias administrativas dos indivíduos conectados pelo meio da rede e das jurisdições estabelecidas pelos regimentos dos cargos que eles iam progressivamente ocupando.20




    Desse modo, podemos perceber a utilidade do conceito de rede governativa para esta pesquisa, tendo em vista que tal conceito se aplica às relações estabelecidas entre indivíduos que mantêm relações estratégicas e institucionais no âmbito da administração, através dos vínculos estabelecidos dentro das jurisdições definidas nos cargos ocupados. Desse modo, a realidade da rede governativa também se conectava à realidade das redes clientelares, tendo em vista que a constituição dos laços de clientela, a partir das relações de parentesco, de amizade, de compadrio e de interesses econômicos, se entrelaçava ao cotidiano da administração e de seus agentes, e, dessa forma, uma rede governativa não poderia manter-se isolada. A diferença que se aplica às redes governativas como distintas das outras formas de articulação de relações clientelares consiste no vínculo institucional entre os indivíduos, os regimentos dos cargos por eles ocupados e as jurisdições estabelecidas pelo poder régio. Nesse sentido esclarece Maria de Fátima Gouvêa:




    Observa-se assim uma dinâmica relacional na qual a combinação de atribuições jurisdicionais e de experiência de vida compartilhadas por indivíduos e grupos engendrada redes articuladas por uma complexa gama de fatores. Destaca-se o recurso de qualificar essas redes enquanto governativas com o intuito de justamente chamar a atenção para a importância do recurso institucional da governação como um poderoso elemento constituidor de conexões e de fluxos de troca gerados a partir da própria instância administrativa. Em outros termos: a ocupação seqüenciada de cargos na administração portuguesa gerou dinâmicas relacionais nutridas em grande medida pela própria essência regimental da governação, maximizando o peso dos demais recursos usufruídos pelos participantes de uma dada rede, fato que potencializava um determinado grupo de indivíduos em termos do desenvolvimento de certas estratégias e objetivos comuns.21




    Além da sua importância no processo de recrutamento e remuneração dos funcionários régios, as redes governativas ocupam um lugar de destaque também na compreensão da administração, revelando um fecundo cenário de relações estabelecidas entre os diversos agentes administrativos que se conectavam na prática governativa da capitania, e abrindo um campo de investigação de questões e de relações ainda pouco exploradas no interior da historiografia brasileira. Nesse sentido, a análise das redes governativas assume um lugar de suma importância no entendimento do processo administrativo, sendo esta a razão pela qual pretendemos articular o uso do conceito à prática administrativa para melhor compreendermos a dinâmica da administração de Gomes Freire de Andrada na capitania mineira.




    Dessa forma, um cenário rico de investigação se revela nas relações estabelecidas entre os governadores de capitania e os seus governadores interinos, bem como as relações constituídas entre outras autoridades de relevo na capitania como ouvidores, juízes, bispos, contratadores, senadores, dentre muitos outros oficiais régios subalternos, incluindo-se as relações estabelecidas com autoridades de outras partes da Colônia, como os governadores de capitania, ou até mesmo o vice-rei. Pretendemos, dessa forma, perceber a atuação de Gomes Freire de Andrada em franca articulação com as redes que constituíam a sua governabilidade nas Minas Gerais.




    A maior parte da documentação consultada para esta pesquisa se concentra no fundo da Secretaria de Governo da Seção Colonial do Arquivo Público Mineiro, sendo este fundo essencial para se compreender a administração naquele contexto.22 Caio Boschi percebeu a existência no Arquivo Público Mineiro de dois tipos de organização do corpus documental.




    Por um lado, uma organização dos maços documentais em livros de registros, organizados cronologicamente com registros mais uniformes; e, por outro, uma organização dos livros provenientes de registros avulsos, que foram mais ocasionalmente compilados e organizados.23 Atribuindo inicialmente a tarefa de organização documental da secretaria de governo no século XVIII ao desembargador José Teixeira Coelho, só em um artigo posterior Caio Boschi identificou os verdadeiros agentes responsáveis por essa tarefa: os secretários de governo.24




    Segundo Boschi, Gomes Freire de Andrada teve um papel fundamental ao nomear Antônio de Souza Machado para o cargo de secretário de governo em 1736, quando, ao observar o descuido dos documentos, exigiu uma completa organização das peças documentais, permitindo que o referido secretário chegasse a construir uma organização alfabética e a elaborar um inventário desses documentos. Interessante, no entanto, é perceber que, apesar do trabalho dos secretários de governo, Boschi salienta que boa parte dessa documentação chegou a circular privativamente nas mãos dos governadores e que o próprio Gomes Freire de Andrada costumava proceder dessa forma, sendo ainda existente na documentação do Arquivo Público Mineiro a presença de documentos referentes a outras capitanias, comprovando, assim, que a guarda da documentação obedecia a processos mais complexos, pois as necessidades pessoais dos governadores influenciavam no processo de guarda e organização das fontes históricas que hoje encontramos.25




    Ao refletir sobre os códices produzidos durante a gestão dos governadores na capitania mineira, Boschi faz interessantes observações sobre os tipos de documentos utilizados pelos governadores em seus atos administrativos. Observa o referido historiador uma progressiva escassez de certos tipos de documentos, ou, como podemos ressaltar, de certos meios de intervenção que poderiam sugerir mudanças político-administrativas da capitania e transformações nos estilos de administração dos governadores. Nesse sentido, o autor destaca a concentração de alvarás em sua grande maioria até 1720; os bandos, concentrados até a década de 1740. Já as circulares começaram a ter efetivo uso a partir de 1760.26




    Percebemos que grande parte dos documentos produzidos pela administração da capitania de Minas Gerais no século XVIII, durante a gestão do governador e capitão-general Gomes Freire de Andrada, possui o caráter de dispositivo de intervenção, frequentemente normativa, manifestando a vontade e a autoridade do soberano ou da própria autoridade do governador investida pelo monarca, ou até mesmo de outras autoridades investidas de poder por este mesmo soberano, para a desejável consecução de atos de seus subordinados. Enquadram- se aí uma variedade de documentos como alvarás, bandos, avisos, editais, circulares, regulamentos, regimentos, portarias, ordens, cartas-régias.27




    Outros documentos, no entanto, assumiam funções mais variadas, como podemos perceber a partir dos vários tipos de correspondências que assumem funções comunicativas e normativas. Nesse sentido, podemos inserir as diversas cartas de funções comprobatórias como as cartas de sesmarias e patentes, ou documentos que revelam decisões executivas dos governadores como os despachos, tendo, nesses casos, uma menor variedade de fórmulas textuais, quando comparados com os documentos de tipo normativo. As cartas eram, no entanto, correspondências que obedeciam a estruturas de composição textuais mais ou menos formais, quando comparadas com os documentos produzidos com finalidade normativa; bem como revelam uma diversidade maior de relações hierárquicas, sendo utilizadas amplamente por vários segmentos das populações coloniais.




    É importante não desconsiderar a documentação que partia da coletividade para as autoridades administrativas em forma de petições, requerimentos ou representações. Essa documentação é de grande valia para se investigar o funcionamento da administração colonial, tendo em vista o seu potencial para revelar as possibilidades de participação das populações locais na construção da governabilidade na capitania das Minas Gerais durante os setecentos.




    No primeiro capítulo, procuramos definir e entender a emergência da “razão de Estado” estruturando as práticas políticas e administrativas durante o governo de D. João V e ganhando maior força durante a administração de D. José I sob a gestão do marquês de Pombal. O exame da documentação política produzida para o governo das Minas Gerais, como os pareceres do governo imperial e as correspondências, foi considerado para a percepção das evidências da presença da “razão de Estado” no governo da capitania e no espaço colonial. Buscamos também compreender a trajetória administrativa de Gomes Freire de Andrada no Império português, tendo particular atenção para o governo das Minas Gerais. Para isso, foi de fundamental importância refletir sobre o papel dos governadores de capitania no século XVIII, com particular atenção para o espaço das Minas Gerais, tomando como referência o regimento de 1679, utilizado pelos governadores de capitania durante o século XVIII.




    No segundo capítulo, analisamos as redes governativas formadas durante o governo de Gomes Freire de Andrada nas Minas Gerais. Para tanto, tomamos como referência a instrução escrita ao seu irmão, datada de 1752, cuja estrutura nos revelou pistas de grande importância para a análise das redes governativas existentes nas Minas Gerais. Foi dada a atenção para certos aspectos do cotidiano da administração de Gomes Freire de Andrada, o que nos permitiu perceber um rico cenário das práticas administrativas e do funcionamento das redes governativas na construção da governabilidade.




    No terceiro capítulo, procedemos a uma análise sobre as petições e despachos produzidos durante a administração de Gomes Freire de Andrada. Foram analisadas as petições produzidas durante o seu governo, tomando como base o livro de registro de petições e despachos da capitania da seção colonial. Procedemos a uma análise quantitativa, avaliando a quantidade de petições produzidas e classificando-as em dois grupos de análise. Optamos por analisar os conflitos cotidianos nos quais as populações reivindicavam a presença do governador na resolução de problemas típicos das esferas administrativas e judiciais, revelando um grande poder judicial do governador ainda pouco trabalhado na historiografia. Em seguida, uma análise qualitativa permitiu avaliar a dinâmica da produção dos despachos e o seu papel na negociação dos conflitos cotidianos.




    Gostaria de dedicar este trabalho à professora e orientadora, Dr.a Maria do Carmo Pires, o Dr. Francisco Eduardo Andrade e o Dr. Renato Pinto Venâncio, que deixaram ricas sugestões para a execução deste trabalho. Faço também esta dedicatória ao nosso Senhor Deus que nos permitiu a mim e à professora por quem eu tive a sorte de ser orientado as forças e a saúde necessárias para concluí-lo. Agradeço a minha esposa Magna por todo o apoio e carinho diários. Faço um agradecimento especial a toda equipe da Editora Dialética que acreditaram e tornaram o meu sonho de publicar este livro. Eterna Gratidão!
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    CAPÍTULO 1 - GOVERNANDO NO IMPÉRIO PORTUGUÊS: OS GOVERNADORES DE CAPITANIA E A TRAJETÓRIA ADMINISTRATIVA DE GOMES FREIRE DE ANDRADA




    O presente capítulo pretende lançar luz sobre o conceito que norteia todo o trabalho, ou seja, o uso dos conhecimentos e técnicas da “razão de Estado” na construção da governabilidade no Império português e, particularmente, nas Minas Gerais, no governo de Gomes Freire de Andrada. Procuramos articulá-lo ao processo governativo existente durante o governo de D. João V e o período pombalino, identificado ao governo de D. José I. Analisaremos também o papel dos governadores de capitania na administração da América portuguesa setecentista, buscando compreender a inserção de Gomes Freire no cenário governativo do Império português, tomando como referência a análise do regimento de 1679, utilizado para o governo das Minas Gerais nesse contexto, buscando perceber a adequação do referido documento para a realidade administrativa e social do século XVIII.




    Em um segundo momento, priorizamos o processo de escolha dos governadores do Império português e a trajetória do governador Gomes Freire de Andrada na América portuguesa, buscando compreender em linhas gerais a construção da sua carreira administrativa na América portuguesa e em particular a sua passagem pelo governo das Minas Gerais.




    1.1 “RAZÃO DE ESTADO” E GOVERNAÇÃO




    Presente no pensamento político europeu e avançando ao longo dos séculos XVI e XVII, o conceito de “razão de Estado” – gestado nos grandes debates políticos do início do período moderno, quando se destaca o pensador florentino Nicolau Maquiavel, pioneiro na defesa deste conceito – criava um campo discursivo inovador ao qual deveriam se reportar os grandes debatedores do campo do político daí por diante. No entanto, nos países ibéricos, com forte tradição no pensamento católico escolástico, “a razão de Estado” ganharia novos contornos.




    A presença do pensamento político-cristão e da “razão de Estado cristã” nas reflexões dos debatedores portugueses e espanhóis na modernidade fizeram deles os maiores representantes da ideologia católica e da defesa do cristianismo contrarreformista.28 Segundo Torgal (1982), o debate em torno da “razão de Estado” teve a influência das obras do jesuíta Giovanni Botero no pensamento político católico português, revelando uma dimensão da política que se afastava da forma conciliatória francesa, baseada na defesa do catolicismo e da monarquia absolutista, resultante da mediação popular, segundo um pacto de sujeição e de origem divina indireta.29




    Nesse sentido, a “razão de Estado” teria, assim, a intenção de “fundar”, “conservar” e “aumentar” a dominação, ao mesmo tempo em que se apresenta contra a doutrina luterana do direito divino dos reis, reconhecendo que a autoridade política é instituída por direito humano. Não havendo poder superior que o controle político sobre as populações, o príncipe deveria se pautar pela lei inscrita no direito natural para tornar legítimo o seu governo. Nesse sentido, sendo a soberania marcada pela submissão do povo ao poder do príncipe, a “razão de Estado” afirmava que a primeira virtude é a obediência. Para tanto, a função do Estado é organizar a coisa pública catolicamente, fundamentando um dirigismo pedagógico do Estado e do civismo.30




    O período de governo de Dom João V se destacou com o avanço de novo modo de governar as dimensões do Império português, com a emergência de inovações nas políticas de administração dos espaços coloniais. Para Mônica Silva Ribeiro31, a criação da Academia Real de História, em 1720, possibilitou um renascimento cultural e científico que desencadeou um novo ideário na prática política e administrativa do Império português, que foi sendo difundido nos territórios ultramarinos. Fez-se presente, portanto, uma “razão de Estado” que trouxe inovações nas práticas política e administrativa, particularmente nas décadas de 1720 e 1730, com a nomeação de governadores a quem cabiam administrar com uma maior racionalidade e exercer um controle político, fiscal e econômico mais efetivo.




    Segundo Mônica Ribeiro (2007), o debate acerca da “razão de Estado” se iniciou em Portugal a partir do século XVII, destacando-se em um momento em que a crise financeira, administrativa e militar forçou às reflexões sobre o governo, destacando-se a União Ibérica como o período em que “uma razão de Estado” se construía lentamente, ganhando maior desenvolvimento no século XVIII, durante o reinado joanino:




    Neste sentido, percebemos então o século XVIII como um momento de inflexão para o surgimento de uma nova “razão de Estado” como uma prática a ser desenvolvida no império português e, por isso, quando nos referimos ao seu aparecimento, sobretudo a partir dos anos 1720 e 1730, estamos tratando do desenvolvimento e da aplicabilidade de um conceito há muito enunciado, mas que não tinha espaço na sociedade e na política portuguesa dos Seiscentos.32




    Relacionada à doutrina da “razão de Estado” e desenvolvendo-se paralelamente a ela, fazia-se presente a ideia do interesse de Estado, que guardava suas origens no maquiavelismo e na doutrina da “razão de Estado”. O interesse de Estado “preocupava-se essencialmente em reduzir a um denominador comum os acontecimentos, intenções e possibilidades do momento do Estado, e era fundamental para a diplomacia moderna” e constituía-se decisiva na política que se fazia presente no Império português (RIBEIRO, 2006, p. 76). A “razão de Estado” supunha, assim, “o príncipe como o ‘artesão’ e o Estado como ‘matéria do poder’33, constituindo-se na aplicação de um conjunto de conhecimentos adequados à preservação e à ampliação do Estado.




    A “razão de Estado” enquanto prática política ganhava força em Portugal no contexto em que Gomes Freire de Andrada fora nomeado para o governo na América. O conselheiro D. Antônio Rodrigues da Costa, que atuava junto ao rei no Conselho Ultramarino, foi um símbolo marcante do processo em que a “razão de Estado” se fazia presente na dinâmica política do Império, quando produzira um importante parecer destinado a concretizar a administração da América portuguesa, em 1732.




    Nomeado para a capitania do Rio de Janeiro em 1733, dois anos depois acumulava Gomes Freire de Andrada o governo das Minas Gerais, tendo como missão implementar a capitação. A tentativa de modernizar a cobrança de impostos na região mineradora encontrou resistências importantes nas Minas Gerais, especialmente no espaço sertanejo, em 1736. No entanto, a sua atuação na capitania, no processo de implantação da capitação, revelou o seu empenho pessoal na realização da proposta de Alexandre de Gusmão, que ganhou o apoio régio. Na emergência do governo de D. José I (1750-1777), mesmo sendo um desafeto do futuro marquês de Pombal, Gusmão exerceu papel importante na defesa do Tratado de Madri como um instrumento que, embora tenha gerado desavenças posteriores entre as Coroas espanhola e portuguesa, não deixou de significar um grande avanço para a conquista da América portuguesa, uma vez que podemos perceber a existência dos tratados em que foi defendido o princípio de uti possidetis.34




    A participação de Gomes Freire de Andrada nesse contexto foi evidente a partir da sua nomeação como ministro especial das negociações na bacia do Prata, sendo responsável por articular a defesa e as negociações no Tratado de Limites ajustado entre Portugal e Espanha em 1750. As enormes responsabilidades de Gomes Freire na supervisão cuidadosa dos termos ajustados entre os dois países levaram o marquês de Pombal a assumir uma das ações características da “razão de Estado” enquanto prática política, que ganhava ainda maior força em seu governo. Nesse sentido, nas correspondências secretas enviadas pelo marquês de Pombal ao governador Gomes Freire de Andrada, podemos ver essa política, que avançaria durante a administração do referido governador:




    E como a força e a riqueza de todos os países consiste principalmente no número e multiplicação da gente que o habita: com este número e multiplicação da gente se faz mais indispensável agora na raia do Brasil para a sua defesa em razão do muito que têm propagado os espanhóis nas fronteiras deste vasto continente, onde não podemos ter segurança sem povoarmos à mesma proporção as nossas províncias desertas, que confinam com as suas povoadas; e como este grande número de gente que é necessário para povoar, guarnecer e sustentar uma desmedida fronteira não pode humanamente sair deste reino e ilhas adjacentes; porque ainda que as ilhas e o reino ficassem inteiramente desertos, isso não bastaria para que esta vastíssima raia fosse povoada [...] Isto se reduz em substância a dois pontos, os quais são: primeiro abolir V. Sa. toda a diferença entre Portugueses e Tapes, privilegiando e distinguindo os primeiros quando casarem com filhas do segundo; declarando que os filhos de semelhantes matrimônios serão reputados por naturais deste reino e nele hábeis para ofícios e honras, conforme a graduação em que puser o seu procedimento; e estendendo por isto o dito privilégio a estes filhos de Portugueses e índias estremes, de sorte que o mesmo privilégio vá sempre comunicando-se a todas as outras gerações pela mesma razão. Segundo – escolherem-se os governadores, magistrados e mais pessoas do governo destas novas povoações, de sorte que sejam homens de religião, justiça e independência, isto é, em suma daqueles que se costumam buscar para fundadores, e que edificando a todos com regularidade do seu procedimento, mantenham o respeito das leis e conservem a paz pública entre os novos habitantes das referidas fronteiras, sem permitirem que haja na administração e ainda nas matérias de graça a menor diferença a favor dos portugueses, aos quais deve ser muito especialmente defendido, debaixo da pena que se execute irremessivelmente, ridicularizassem os referidos Tapes e outros semelhantes, chamando-lhes de bárbaros, tapuias, e a seus filhos mestiços e outras semelhantes autonomásias de ludíbrio e injúria.35




    Os constantes conflitos com as potências estrangeiras, particularmente com os vizinhos castelhanos, obrigaram a Coroa portuguesa a adotar uma constante preocupação com as políticas de defesa interna e externa dos territórios ultramarinos, apresentando um franco protagonismo do monarca em torno da crescente “razão de Estado” nas práticas políticas e administrativas deste período. No documento acima, percebemos um elemento importante para a articulação das defesas e conservação dos domínios territoriais ao sul da América Portuguesa, que assumiu importância de relevo na segunda metade do século XVIII. Tratava-se de um incentivo à política de povoamento de tais regiões, em que a relação com os indígenas e habitantes daquelas terras se fazia de crucial importância em face da necessidade de dominar aquele território. Para isso era preciso melhorar as relações entre os indígenas locais, os “tapes”, e os agentes da Coroa, a fim de permitir a quebra de resistências ao processo colonizador. Sendo assim, as diferenças entre portugueses e nativos deveriam ser atenuadas, estimulando-se as relações de parceria entre eles a partir do casamento e da abolição de diferenças de privilégios, o que colaborava para uma integração necessária para a conservação do Estado.




    Um segundo ponto importante no documento destacava, também, o papel decisivo dos governadores na consecução da prática política da “razão de Estado”, tendo em vista o fato de serem designados a governar na América portuguesa. Para isso, os governadores deveriam governar com justiça os povos daquela região, buscando conservar a paz e os interesses do Estado português. Em consonância com o princípio de uti possidetis do Tratado de Madri, faziam-se necessárias as políticas de ocupação do território e de integração populacional nas possessões ultramarinas, nas quais Pombal se destacou, determinando a abolição das diferenças entre portugueses e índios, incentivando a união entre ambos. No esteio dessas mudanças, Pombal aplicou a medida do Diretório dos índios, em 1757, para o Império lusitano, que objetivava a completa integração dos índios à sociedade portuguesa, incentivando os casamentos mistos (RIBEIRO, 2010, p. 73).




    Em 1757, o alvará publicado pelo marquês de Pombal, liberando o casamento entre os indígenas e os colonos, reforçava essa política – já iniciada em 1751, nas instruções entregues a Gomes Freire de Andrada, para a administração dos territórios ao sul da Colônia – e teve efetivação com um bando publicado pelo governador interino, José Antônio de Andrada, que divulgava e ordenava o cumprimento do referido alvará: “Faço publicar nas terras da minha jurisdição o alvará da lei junto ao benefício dos índios (...) para que se execute como nele saber-se. E para que chegue a mostra de todos o meu bando que se publica”.36




    No período pombalino se fazia adensar com mais clareza essa “razão de Estado” baseada no avanço da centralidade da administração pombalina, na racionalidade política e no controle do ordenamento econômico. Nesse momento, destacaram-se: a preocupação com a demarcação de fronteiras; a criação da legislação pombalina; a expulsão dos religiosos da Companhia de Jesus; a reconstrução de Lisboa; após o terremoto de 1755, o fortalecimento do poder pombalino e das secretarias de Estado; como força da monarquia, a criação de escolas régias e a reforma da Universidade de Coimbra, instituída no ano de 1772, criando um corpo de bacharéis especializados em leis, matemática e filosofia natural. Todas essas mudanças viriam a ser fundamentais na segunda metade do século XVIII.37




    Nas colônias, a política pombalina, amplamente reformista, promovia os interesses metropolitanos mediante o desenvolvimento de políticas de fomento à economia, à expansão da justiça, às indústrias coloniais e às alterações na legislação vigente. Segundo Luís Reis Torgal, as políticas pombalinas em grande medida se deviam ao continuísmo das reformas em curso, apenas apresentadas em seu caráter diferenciador um ritmo mais coerente, a partir de um conjunto de ações que visavam controlar os órgãos existentes.38 Nesse sentido, podemos afirmar que em Portugal a política e a “razão de Estado” pareciam assumir uma dimensão regalista, que refletiam uma dinâmica inovadora, onde se ressalta, especialmente, as políticas mercantilistas no âmbito da economia.




    Nas Minas Gerais, a política pombalina também se articulava à administração de Gomes Freire de Andrada sob um pilar comum que marcou o governo de três governadores: além do referido Gomes Freire, D. Diogo Lobo da Silva e D. Antônio de Noronha. Consistia “na defesa do território, expansão econômica e fortalecimento do poder central.”39 Práticas administrativas como os incentivos aos descobrimentos auríferos, o povoamento do território, os avanços na organização militar, que melhoravam as condições de defesas internas e articulavam apoio às defesas externas em outras capitanias, além da reorganização do sistema de cobrança dos quintos e da criação da junta de Fazenda marcaram este momento em que os interesses do Estado bem visivelmente se afirmavam na capitania.40




    A perseguição aos jesuítas (também acusados de participarem do atentado contra o rei D. José I e de prejudicarem as finanças do Reino) efetivou-se na administração pombalina com o banimento deles de todo o Império português e a condenação de membros da Companhia de Jesus e de casas aristocráticas – consideradas desafetos do marquês de Pombal, como as de Aveiro e a de Távora – acusados de crimes contra o rei D. José I. Nas Minas Gerais, Gomes Freire de Andrada receberia instruções importantes do marquês de Pombal para cumprir as expulsões:




    Pela carta firmada pela Minha Real Mão, que será com esta, significo ao Bispo dessa Diocese do Rio de Janeiro, que usando dos poderes de Reformador Apostólico da Religião da Companhia de Jesus, que lhes significados, fizesse recolher as Casas das respectivas filiações os Religiosos da dita Companhia, que com transgressão repreensível das Minhas Reais Ordens expedidas sobre esta matéria, se acham ainda assistindo no território da Diocese de Mariana. O que pareceu comunicar-vos para que assim o façais executar pelo que vos pertence, fazendo sair os mesmos Religiosos sem demora, nem replica de todas as terras mineraes de vossa jurisdição onde forem achados, ou procurarem introduzir-se.41




    O documento nos revela não apenas que as expulsões contra os jesuítas ocorriam nas Minas Gerais sob o comando do governador Gomes Freire de Andrada, como revela que tais ações encontraram resistências importantes na sua execução, por parte da própria Igreja, instalada no bispado de Mariana. Apesar disso, a tentativa de controlar a Igreja era uma clara afirmação do poder régio em consonância com a prática política da “razão de Estado”, que visava aumentar os poderes e os domínios régios sobre os poderes que lhes eram concorrentes, a fim de aumentar o poder régio sobre os territórios administrados. Segundo Xavier e Hespanha (1993), as ações de Pombal se desenvolviam fundamentando o absolutismo, ocupando-se de questões como as relações entre os poderes civis e eclesiásticos nas quais se prolongava o pensamento regalista presente no século XVIII, somando-se à ocupação das relações entre a Coroa e os outros corpos políticos.42




    Nesse sentido, teve significativa importância a formação de uma verdadeira rede de colaboradores de confiança do então ministro régio marquês de Pombal. Tais colaboradores tiveram relevante papel na reformulação das políticas, que tinham como preocupação o desenvolvimento intelectual e científico de Portugal, representando uma continuidade em relação ao governo de D. João V. A reforma jurídica que ocorria durante a administração pombalina destacou-se com a implementação dos efeitos da Ilustração na esfera jurídica, com a emergência de um novo modelo jurídico mais pragmático e utilitarista, em substituição a um modelo jurídico tradicional, baseado no pensamento da Segunda Escolástica.




    Na década de 1760, as mudanças no âmbito do direito fariam avançar a aplicabilidade da “razão de Estado” no Império português com o reforço do poder régio. Uma evidência, nesse sentido, pode ser percebida a partir do advento da Lei da Boa Razão, de 1769, que significou um importante limite interposto aos diversos costumes que se faziam conflitantes com o direito comum e com o direito régio.




    Em 18 de agosto de 1769 era publicada a referida lei:




    Sendo-me presente, que a Ordenação do Livro Terceiro Título Sessenta e Quatro no Preâmbulo, que mandou julgar os casos omissos nas Leis Pátrias, estilos da Corte e costumes do Reino, pelas Leis, que chamou Imperiais, não obstante a restrição, e a limitação, finais do mesmo Preâmbulo contidas nas palavras = As quais Leis Imperiais mandamos somente guardar pela boa razão, em que são fundadas =, se tem tomado por pretexto; tanto para que as Alegações, e Decisões se vão pondo em esquecimento as Leis Pátrias, fazendo-se uso somente das dos Romanos; como para se argumentar, e julgar pelas ditas Leis de Direito Civil geral, e indistintamente, sem se fazer diferença entre as que são fundadas naquela boa razão, que a sobredita ordenação do Reino determinou por único fundamento para as mandar seguir; e entre as que ou têm visível incompatibilidade com a boa razão, ou não tem razão alguma, que possa sustentá- las.




    [...] Mando; que sejam sempre entendidas no sentido que correrem copulativamente a favor do costume; de que se tratar, os três essenciais requisitos: de ser conforme às mesmas boas razões, que deixo determinado, que constituem o espírito das Minhas Leis: De não ser a elas contrario em coisa alguma: E de ser tão antigo, que exceda o tempo de cem anos. Todos os outros pretensos costumes, nos quais não concorrerem copulativamente todos estes três requisitos, Reprovo, e Declaro por corruptelas, e abusos: Proibindo, que se aleguem, ou por eles se julgue, debaixo das mesmas penas acima determinadas.43




    A Lei da Boa Razão era um claro sinal do avanço dos poderes régios e do interesse do Estado na esfera dos poderes privados. A limitação dos costumes que poderiam ser aceitos conforme a boa razão e as leis régias, com certos critérios de legitimação para a sua validade, indicava um controle maior do poder régio sobre o direito. O que a Lei da Boa Razão buscava era limitar o uso dos costumes como um instrumento de entrave aos poderes régios. A Lei era um sinal na direção de um Estado que cada vez mais se impunha o interesse régio aos direitos tradicionais. Nas Minas Gerais, os efeitos dessa Lei ainda precisam de estudos mais específicos. Em uma das poucas tentativas de investigar os efeitos da Lei da Boa Razão na capitania, Carla Anastasia (2002) defende que a Lei da Boa Razão exerceu um papel de grande importância na capitania mineira, uma vez que proporcionou a limitação dos usos do direito costumeiro das populações, ajudando a criar um clima favorável para um novo repertório de ação nas revoltas coletivas, simbolizado nas inconfidências.44




    Além disso, o marquês de Pombal agiria no sentido de efetivar uma reforma militar, que ocorreria nos anos 1760 na metrópole, atingindo impacto significativo na América portuguesa a partir da década de 1770.45 No espaço das Minas Gerais, a instrução dada ao governador D. Antônio de Noronha ilustra de forma privilegiada a emergência de uma política de militarização na capitania mineira no contexto da administração pombalina. O secretário de Estado Martinho de Mello e Castro escreveu ao governador das Minas:




    Todas as Capitanias Portuguesas são de sua Majestade, e todos os que as governam são vassalos seus. E n’esta inteligência, tanta obrigação tem o Governador de uma Capitania, de a defender quando for atacada, como de mandar todas as forças d’elas ao socorro de qualquer outra das mesmas Capitanias que precisar da sua assistência; sendo certo que n’esta recíproca união de poder consiste essencialmente a maior força de um Estado, e na falta d’ela toda a fraqueza d’ele.




    A Capitania de Minas Gerais, de que Sua Majestade confiou a




    V. S. o Governo, achando se como no centro de todas outras, e servindo-lhe por conseqüência cada uma da barreira, particularmente a do Rio de Janeiro, é de indispensável obrigação da primeira, de acudir com todas as suas forças ao socorro da última, logo que elas lhe forem requeridas pelo Vice- Rei e o Capitão General do Estado do Brasil da mesma forma que já se tem praticado em outras ocasiões.46




    A instrução dada ao governador D. Antônio de Noronha recomendava a ele inspecionar as condições de atuação das tropas pagas e dos corpos auxiliares, além de incentivar a organização dos corpos de milícias, incluindo os negros e mulatos, a fim de formarem tropas, aptas a colaborarem com a boa ordem na capitania.47




    O empenho se fazia necessário em função das crescentes necessidades de defesa dos territórios e da Carta-Régia de 1766, que entrou em vigor durante a administração de Dom Diogo Lobo da Silva. A este lhe foi recomendado organizar o maior número de tropas auxiliares, conformando treze regimentos, a saber: quatro na comarca de Ouro Preto; quatro na comarca do Rio das Velhas; dois na comarca do Serro Frio; e três na comarca do Rio das Mortes. A instrução de D. Antônio de Noronha demonstrava a preocupação de dar um maior aparato de organização para as tropas criadas no governo de D. Diogo Lobo da Silva, buscando avaliar as qualidades sociais dos capitães, coronéis e oficiais nomeados, devendo recrutar tais oficiais entre as pessoas principais de cada vila. Além disso, o governador deveria estar atento à distribuição dos regimentos no interior da capitania, observando as condições gerais de sua composição.48




    Quanto às tropas de paisanos armados, percebemos que tais agrupamentos militares eram divididos em companhias, destacando-se o papel importante dessas tropas nas ações colaborativas de empenho na defesa das forças militares da Colônia contra invasões estrangeiras. Tais forças militares tiveram papel de grande relevo durante a administração de Gomes Freire no tocante à segurança interna da capitania, tendo em vista que durante o governo interino de José Antônio Freire de Andrada se organizaram vários regimentos para combater e exterminar quilombos nos espaços internos da capitania. A qualidade dos serviços prestados, no entanto, dependia de um controle efetivo da concessão de privilégios aos que ingressassem nas milícias e tropas, a fim de evitar o relaxamento da atuação daqueles que integravam os corpos militares. Sendo assim, recomendava a instrução:




    Destes perniciosos abusos e da relaxação com que elles se praticam, se deve V. S. instruir muito particularmente, logo que chegar à Capitania de Minas, para informar a Sua Majestade com todo o detalhe; e enquanto o mesmo Senhor não resolver o que lhe parecer mais justo para os destruir pelas suas raízes, deve V. S., sempre que se vir no caso de alistar ou de levantar gente para defensa publica, desprezar semelhantes privilégios e isenções, não só pelas intoleráveis dolos acima indicados; mas por ser um princípio inalterável e constantemente recebido e praticado entre todas as nações civilizadas, sem o qual nenhuma d’ellas se poderá conservar nem subsistir – que a segurança e saúde dos Povos e dos Estados, é e foi sempre a suprema lei, e contra ella não há privilégios nem izenções, por mais amplas e exuberantes que sejam, que possam ter vigor ou validade alguma.49




    No período pombalino, em franca continuidade ao que se processava no período de D. João V, vemos adensar o uso de conhecimentos e técnicas da “razão de Estado” no espaço da capitania de Minas Gerais em direção a uma administração cada vez mais ativa dos governadores no espaço da capitania, colaborando para a conservação dos domínios territoriais portugueses na Colônia. O governo de Gomes Freire de Andrada foi um marco desse processo no qual cada vez mais crescia o poder da administração na construção da governabilidade cotidiana, permitindo um crescente avanço da administração na capitania, centrada na gestão jurisdicional das autoridades em que a emergência de um governo político das autoridades sobre os colonos se afirmava aos poucos, mas de forma crescente, na capitania.




    1.2 GOVERNADORES DE CAPITANIA E ADMINISTRAÇÃO NAS MINAS GERAIS




    Ao longo dos séculos XVI ao XVIII, podemos perceber uma crescente atuação política do monarca. Sendo ele a cabeça da monarquia corporativa50 cabia-lhe garantir a autonomia dos vários corpos sociais com os quais partilhava o poder e governava a sociedade, garantindo a cada qual o exercício de sua jurisdição. A garantia do exercício efetivo do poder partilhado era um sinal concreto do bom governo, e essa tarefa estava imposta aos mais altos funcionários nas possessões ultramarinas, os governadores, que deveriam exercer o seu poder nos diversos espaços do Império português, garantindo o bom governo das conquistas no ultramar.51
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